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cpBREçmp_pg_INpTANcI pi . -- Complementado o lançamento

	

pela decisão singular, devolve-se o processo à. au-	 •[
tori(iade julgadora de primeira instância para que
esta decida sobro a petição dirigida a este Coviss-
lho de Contribuintes, como se tratando de impugna-
ção„

	

Vist.os, relatados e discutidos os presentes autos de 	 f

recurso interposto por ERG ENGENHARIA E REPRESENT4OES LTDA.

	

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse- 	 f

iho de Contribuintes, por . unanimidade de votos, Determinar a remessa

dos autos à repartição de origem, para. que a petição de fls. 2:.. :Ii seja

apreciada como impugnação, nos termos de relatório e voto que passam a

integrar. o pr. .sente julgado.
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,jF.:7J,JI-E715.....:0 D9PAUWA CORREP:. C RNEIRO G6PONI	 - RELATOR
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VISTO Efl	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO	 - PROCHRADOR DA F(:.,

S:ESSAO DET	 ZENDA NACIUM......

1

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

res .:: Waidevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Julio Casar . Gomes da.

Silva o jose Carlos Passuello. Ausente justificadamente a Consólheira

Maria Clélia de Andrade Figueiredo.
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RECORRENTE : ERG ENGENHARIA E REPRESENVAçnES IDA.

E L A 10.RL

A empresa ERO ENGENHARIA E REPRESENTAÇOES LIDA., íns

crita noEiL sob o Ng 2E3.214.690 / 000 1 .89 , após intimada e reitimada

presLer esclarecimen t os, tendo tomado Giencia, em 15/04/91 	 (conforme

de fls. 2v), do Auto de lnração de fls. 01, que consubstancia

cxigÊncta de crédito tributário de Cr$ 646.996,71 correspondente a

IA, tempestivamenl e impugna o 1ançwm2nto.

Em sua Informação Fiscal, o autuante propllie e manuten

ção do lançamenlo.

A autoridade julgadora de primoira instância (lhe te da

Divisão de Trib l.itação da Delegacia da Receita Federal no Rio de danei

ro - De l. Comp. Por i' (:04/92), em sua bem fundamenLada decisão julga

trapr(m.:=Jente a tmpugnação, revendo o lançamonto, agrava a multa para

UFlR, e retifica, de ofício, o Auto de Tnfração, alterando o en-

quadramenlo legal citado, de Artige li para Artigo 10 da Lei 9.219/91„

abrindo prazo para apresentação de nova impugnação no que concerno as

retificaOes efetuadas pela decisão.

lendo tomado ciOncia da decisão OM 21/10/92, conforme

'AR' de fls. 22/v em 09/11/92 a contribuinte apresentou recurso de

fls.	 e anexos, atacando toda decisão , inclusive a parte agravada.

E o relatório.
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V. O L O

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO SIFFONI - RELATOR.

Segundo os princípios qie norloi .7.1fn n processo adminis.

i.ráLiVO fiscal, sujeito passivo da relação tributária Iam assegurado

o direito de que o litígio seja apreciado por duas instâncias do dec.;

são.

Considerando que nos autos em exame a autoridade de

primeiro grau, em sua decisão de fls. 19/20 agravou a exigncia tribu-

tária inicial, aumentando o montante exigido, além de alterar o enqua.

dramento legal, reabriu 5e novo prazo para impugnação, tendo o contri

buinte apresentado rerlirso tempestivo, em que se refua toda a funda-

mentação adotada, referindo se tanto à parto agravada, como à mantida

pela autoridade "a quo".

Não tendo o pleito sido submetido a autoridade julgado.

ra de Lo grau, é de 5e corrigir o defeito processuaL,

Considerando o exposto, e o que ma ia dos autos consta,

Voto no sentido de que se devolva o processo à reparti .

ção de origem para que a petição de fls.	 e sous anexos, seja Apre

ciada pela autoridade julgadora de ia instância, como impugnação.

Brasilia - DF, 12 de julho de 1994.

_	 t

LFrancisco de Flula Correa C rne.r Giffoni - Relator.
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